
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

ESTADO DA BAHIA

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si

fazem o MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO e a Empresa

PETRAMAQ COMERCIO DE MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS LTDA.

CONTRATO N° DP036/2025

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da

Bahia, com sede a Rua Alfredo Dutra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, СEP: 45.810-000 devidamente inscrita no CNPJ sobo

nº 13.635.016/0001-12, neste ato representado pela Secretário Municipal de Educação, Cultura e Patrimônio Histórico Sr.

LUIZ FERNANDO CERQUEIRA LEAL, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, doravante denominado

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, PETRAMAQ COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua da matriz, 18 – Frei Calixto - Porto Seguro - BA, CEP 45810000,

telefone, 73 98133-4747,e-mail -Petramaq.comercial@hotmail.com, inscrita do CNPJ/MF, sob o nº 42.395.236/0001-14, aqui

representada pela Sr LUENY SELES MEIRA, inscrito no CPF sob o nº 021.359.105-70, conforme atos constitutivos da

empresa, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processo

Administrativo n°571/2025, DISPENSA n°DP036/2025, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e notadamente o Art. 75, Ile demals legislação aplicável:

1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJEТО

1.1. Contratação de empresa Contratação de empresa especializada para aquisição de material agrícola para Secretaria

Municipal de Educação, Cultura e Patrimônio Histórico para atender as Escolas de Educação Integral em Tempo

Integral do município de Porto Seguro -ВА.

1.1. Descrição

ITEM DESCRIÇÃO

01

ESTUFA AGRÍCOLA 7 X 9 X 2,2 METROS: ESTUFA AGRÍCOLA
01 MODULO COM 7 METROS DE LARGURA X 9 METROS DE

COMPRIMENTO COM ÁREA TOTAL DE 63 M², PÉ DIREITO DE

2.20 МЕTROS ATÉ A ALTURA DA BASE DO ARCO.

ESTRUTURA DA ESTUDA 100% METÁLICA CONSTRUÍDA COM

TUBOS DE 2 POLEGADAS, COBERTURA SUPERIOR EM FILME

DIFUSOR, TELA MONOFILAMENTO 30% PARA UM CONTROLE

PRECISO DA ILUMINAÇÃO E TEMPERATURA, CABOS DE AÇO

INTERNOS E EXTERNOS PARA REFORÇAR A ESTRUTURA,

PORTA DE ACESSO CONVENIENTE E GARANTIA DE 1 ANO.

UNID QUANT

VALOR

UNIT

VALOR TOTAL

UNID 02

R$ 28.590,00 R$ 57.180,00

02
BANDEJA SEMENTEIRA 50 CÉLULAS. TOPO DE SEMENTES:

ROSA DESERTO, FLORES ETC

R$ 14,00 R$ 280,00
UNID 20

03

COMPOSTO ORGÂNICO PARA HORTAS, SACO COM 20 KG.
ESPECIFICAÇÃO: TERRA PRETA FÉRTIL SUPRIMENTO
GRAMADOS CULTIVO MUDAS

R$ 91,90 R$ 4.595,00

UNID 50

VALOR TOTAL R$ 62.055,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de execução será de 60(sessenta) dias e o prazo de vigência da contratacão será 90(noventa) dias, a contar

da assinatura do contrato, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.
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2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas

neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO

3.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Localidade entrega: Almoxarifado da Secretaria de Educação, situado à Avenida Jorge Amado, 750, Galpão 01

e 02, Bairro Quinta do Descobrimento, Porto Seguro - BA.

b) Dias e horários da entrega: Segunda à Sexta-Feira, das 08:00h às 12:00hs e das 13h às 17h.

c) Periodicidade do fornecimento: entrega única

d) Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias corridos.

3.2 A entrega do objeto deverá ser realizada conforme Ordem de Compra expedida pela Secretaria de Educação. Após
o recebimento da Ordem de Compra, a empresa deverá entregar os materiais em até 30 (trinta) dias corridos, nos

locais indicados na Ordem de Compra. Não serão aceitos produtos com avarias.

3.3 A ausência de entrega do produto pela CONTRATADA dentro do prazo estipulado resultará em rescisão unilateral do

contrato assinado.

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

5.2 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

5.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

5.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

5.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato;

5.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

5.7 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria

de educação ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.

5.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularizacão das faltas ou dos defeitos observados.

5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá hotificações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção.

5.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

&
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5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.12 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

5.13 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administracão,

que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

5.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

5.15 O gestor do contrato, será indicado pela secretaria de educação, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

1 - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

5.16 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com

poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto
deste termo de referência.

5.17 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestacão do serviço e/ou fornecimento

do bem para representá-ló na execução do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA- PREÇO

6.1 O valor mensal da contratação é de R$ 62.055,00 (sessenta e dois mil e cinquenta e cinco reais).

6.2 valores acima deverão ser pagos a Contratada através de crédito do banco Itaú, Agência: 1648 Conta corrente

36948-4 em nome da empresa PETRAMAQ COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

(art. 92, V e VI)

Do recebimento

7.1 O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais;

7.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

7.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades. &
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7.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20(vinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15(quinze) dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) oprazo de validade;

a data da emissão:b)

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível

razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento &
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7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de

correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado.

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de

janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

7.24. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971

de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; е,

7.25. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de

2003, combinada com a legislação pertinente.

7.26. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento.

8.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3 8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5 8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.7 8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

SECRETARIA PROGRAМА PROJ/ATIV FONTE ELEMENTО
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FUNDO

MUNICIPAL

EDUCAÇÃO

SECRETARIA

FUNDO

MUNICIPAL

EDUCAÇÃO

2054- FUNCIONAMENTO DA REDE DE

EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO
FUNDAMENTAL

PROGRAМА

1042-QUALIFICAÇÃO DAS
INSTALAÇÕES - EQUIPAMENTOS,

MOBILIÁRIO E TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

2054 15690000 3.3.90.30 R$ 4.875,00

PROJ/ATIV FONTE ELEMENTO VALOR

1042 15690000
R$ 57.180,00

4.4.90.52

9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1 A CONTRATADA obriga-se a:

10.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita

observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais:

10.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,

remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) dias, o produto com avarias ou
defeitos:

10.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;

10.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

OS

10.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

10.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência

ou na minuta de contrato;

10.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

10.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir

na execução do contrato.

10.12 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

10.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.14 A CONTRATANTE obriga-se a:

10.15 Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas;

10.16 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.17 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;
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10.18 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.19 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma

estabelecidos neste termo.

10.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.10 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses,

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

11.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá

complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

11.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito

no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

11.4 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual

período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

11.5 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual

ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

11.6 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação

de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,

ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

11.7 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

11.8 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo

depois de expirada a vigência contratual.

11.9 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a forma, o

prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente

preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto;

11.10 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-

se a manter registros deles, constando a descrição do problema

CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021);






